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	TERMO DE CONTRATO Nº 003/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2015

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRATADO:
	SUR LTDA

	OBJETO
	Contratação de Assessoria Técnica Social para desenvolver Pesquisa Social Participativa junto à população em situação de rua com objetivo de subsidiar o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua – Comitê PopRua – no processo de elaboração do Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua.

	VALOR TOTAL 
	R$ 742.451,04 (setecentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quatro centavos).

	PROCESSO Nº
	2014-0.120.241-8


A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, localizada na Rua Líbero Badaró. 119 – 5º andar e inscrita no CNPJ sob nº 07.420.613/0001-27 neste ato representada pelo Senhor Rogério Sottili, Secretário, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa SUR LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 04.660.058/0001-12, com sede na Rua Ministro Godoy, 1.268 – Perdizes – São Paulo – SP – CEP: 05015-001, neste ato representada pelo seu representante legal o Senhor Jorge Broide, brasileiro, casado, psicólogo, portador do RG nº 4.375.505-7 – SSP/SP e inscrito no C.P.F./M.F. sob nº 681.626.428-20, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do processo administrativo nº. 2014-0.120.241-8, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, e Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05 e tendo em vista o despacho de fls. 1080, do processo administrativo nº 2014-0.120.241-8, têm justo e acordado o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços para desenvolver Pesquisa Social Participativa junto à população em situação de rua com objetivo de subsidiar o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua – Comitê PopRua – no processo de elaboração do Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua.

1.2. A descrição pormenorizada do objeto e das atividades a serem desenvolvidas no âmbito do contrato, dar-se-á conforme Termo de Referência (Anexo I) e Plano de Trabalho (Anexo II) a ser elaborado pela CONTRATADA, sendo que ambos farão parte integrante do presente ajuste, independente de transcrição.

1.3. Excepcionalmente, admitir-se-á à CONTRATADA propor a reformulação do Plano de Trabalho, que será previamente apreciada pelo setor técnico e submetida à aprovação da CONTRATANTE, vedada, porém, a mudança do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
2.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 742.451,04 (setecentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e cinquenta e um reais e quatro centavos), nele estando incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, livre de quaisquer ônus para a CONTRATANTE, a serem pagos em 06 (seis) parcelas da seguinte forma:

	ETAPA
	FASE
	DESCRIÇÃO
	DETALHAMENTO
	PRODUTO ESPERADO
	VALOR

(R$ 752.456,02)

	Etapa I
	I
	Repactuação do Plano de Trabalho aprovado contendo a metodologia de execução da Pesquisa Social Participativa junto ao Comitê PopRua, incorporado eventuais ajustes por parte dos membros do Comitê.
	- no mínimo 3 reuniões com os membros do Comitê PopRua.

- reuniões de planejamento, execução, monitoramento e avaliação com os gestores do contrato.

- registro da fase: elaboração de atas, relatórios, registro fotográfico, etc.
	Plano de Trabalho repactuado com as contribuições do Comitê PopRua contendo: 1) cronograma de trabalho com detalhamento de execução das etapas e fases subseqüentes. 2) atribuições e responsabilidades dos membros da equipe da Assessoria Técnica – consultores, coordenadores, técnicos, pesquisadores sociais e estagiários.
	R$ 203.163,13

	
	II
	1º Relatório:
Processo de formação das equipes de pesquisadores e mapeamento dos territórios prioritários.
	- seleção e formação das equipes de pesquisadores sociais.

- oficinas de formação e preparação das equipes.

- visitas aos territórios prioritários.

- reuniões com os diversos atores sociais dos territórios prioritários.

- oficinas de mobilização territorial.

- reuniões de planejamento, execução, monitoramento e avaliação com os gestores do contrato.

- reunião de prestação de contas com os membros do Comitê PopRua.

- registro da fase: elaboração de atas, relatórios, registro fotográfico, etc. Obs. A proposta metodológica deverá definir os tipos de documentações a serem produzidas, tais como: tabelas, relatórios, compilações e cruzamento de dados, fotos, mapas, atas, etc)
	1º Relatório contendo:

- Descrição pormenorizada do processo de formação das equipes.

- Descrição pormenorizada do mapeamento territorial com descrição dos equipamentos, atores e processo de mobilização para próxima etapa.
	37.622,80

	Etapa II
	III
	2º Relatório:
Pesquisa Documental – por meio da sistematização dos dados e documentos (pesquisas acadêmicas, institucionais e mídia em geral) sobre a população em situação de rua nos territórios prioritários, com construção de uma análise crítica que ao final correlacione os dados do diagnóstico territorial e institucional.
	- Criação de canais de comunicação para divulgação do resultado das etapas.

- Aplicação da metodologia de pesquisa aprovada.

- reuniões com os diversos atores sociais dos territórios.

- oficinas de mobilização territorial.

- reuniões de planejamento, execução, monitoramento e avaliação com os gestores do contrato.

- reunião de prestação de contas com os membros do Comitê PopRua.

- registro da fase: elaboração de atas, relatórios, registro fotográfico, vídeos, etc.
	2º Relatório contendo:

Descrição pormenorizada do andamento das 3 Fases, com ênfase na Fase I
	R$ 60.196,48

	
	IV
	3º Relatório:
Pesquisa Institucional – o diagnóstico institucional territorializado deverá produzir uma síntese dos programas e projetos para a população em situação de rua com recomendações de aperfeiçoamento.
	
	3º Relatório contendo:

Descrição pormenorizada do andamento das 3 Fases, com ênfase na Fase II
	75.245,60

	
	V
	4º Relatório:
Pesquisa Territorial – levantamento empírico junto à população em situação de rua, técnicos, entidades e sociedade civil. Momento especialmente dedicado à escuta dos diversos sujeitos nos territórios através de oficinas de construção e socialização.
	
	4º Relatório contendo: Levantamento de informações sobre as formas de organização dos diversos grupos sociais nos territórios prioritários que atuam no segmento população em situação de rua e sua capacidade de atuação. Descrição pormenorizada do andamento das 3 Fases com ênfase na Fase III


	R$ 225.736,81

	Etapa III
	VI
	Relatório Final:
Sistematização dos Resultados da Pesquisa Social Participativa.
	- Sistematização e compilação de todo material produzido.

- reuniões de planejamento, execução, monitoramento e avaliação com os gestores do contrato.

- reunião de prestação de contas com os membros do Comitê PopRua.

- registro da fase: elaboração de atas, relatórios, registro fotográfico, etc.
	Relatório Final contendo: Compilação do material produzido e sistematização dos dados da pesquisa com descrição pormenorizada das sugestões dos sujeitos por território prioritário, considerando as recomendações da etapa anterior.


	R$ 140.486,22
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2.1.1. A primeira parcela será paga no trigésimo dia útil após o evento da assinatura do contrato, com a entrega do produto esperado para a Fase I, descrito no Anexo I.

2.1.2. As parcelas 2, 3, 4 e 5 serão pagas no quinto dia útil após a entrega dos produtos esperados para as respectivas fases, descritos no Anexo I.

2.1.3. A sexta e última parcela será paga no quinto dia útil após a entrega do produto esperado para a Fase VI, descrito no Anexo I, que deverá ocorre no 12º mês após a assinatura do contrato.

2.1.4. Os produtos a serem entregues e os conteúdos dos relatórios a serem elaborados para os fins deste item estão descritos no Anexo I, bem como no Plano de Trabalho – Anexo II.

2.1.5. O início da execução dos trabalhos ocorrerá com a emissão da competente Ordem de Serviço, conforme Termo de Referência (Anexo I), sendo que as demais etapas da execução ocorrerão sequencialmente, após a finalização da etapa anterior ou mesmo concomitantemente a esta, quando compatíveis, sem a necessidade de emissão de nova Ordem de Serviço.

2.2. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no Banco do Brasil S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 22 de Janeiro de 2010, após a apresentação, na sede da Contratante, de requerimento padronizado, nota fiscal discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária e cópia da nota de empenho e somente após o atestado emitido pelo setor competente do fiel e regular cumprimento do objeto deste ajuste.

2.3. No preço contratado estão inclusos os tributos e despesas, seja qual for a sua natureza, incluindo seguros, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela prestação dos serviços.   

2.4. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

2.5. Não haverá reajuste de preços.

2.6. Caso venha ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será aplicada a compensação financeira por meio de reajustamento do valor principal com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2.012, publicada no DOC do dia 07/01/12, página 14.

2.7. Qualquer pagamento não isentará a Contratada do cumprimento das responsabilidades contratuais.

2.8. A SMDHC efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos, quando aplicável em cada caso, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade tributária de consignar as retenções cabíveis na nota fiscal eletrônica de serviços:

2.8.1. O ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701 de 24/12/2003 e Decreto nº 53.151/12;

2.8.2. O IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, em conformidade com o exposto no art. 3º do Decreto Lei 2.462 de 30/08/1988, Lei nº 7.713 de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000 de 26/03/1999;

2.8.3. INSS – Instituto Social do Seguro Social, devendo a CONTRATADA apresentar Nota Fiscal Eletrônica de Serviços discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária. Normas Legais aplicáveis : Leis 8.212/91, 8.213/91, 9.876/99 e I.N. SRP 971/2009 e demais alterações e ainda a Lei 9.711/98. 

2.9. Serão observadas também, as normas municipais relativas ao ISS, incidentes sobre os serviços prestados, se o caso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1. O presente ajuste vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de assinatura deste contrato. 

3.2. O objeto deste contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), conforme estabelece a Lei Federal No. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1. Responsabilizar-se pelo estudo, planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos objeto deste contrato;

4.1.1.1. Apresentar projeto detalhado, consoante Termo de Referência (Anexo I);

4.1.2. Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos trabalhos ora contratados;

4.1.2.1. A equipe técnica que irá elaborar o presente projeto deverá ser coordenada por profissional com experiência na área e disponibilidade de deslocamento aos locais cujas informações se mostrem necessárias ao bom resultado.

4.1.3. Responder perante a CONTRATANTE pela qualidade técnica e orientação dos trabalhos desenvolvidos;

4.1.4. Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato;

4.1.5. Observar a boa e regular execução do objeto deste Contrato respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e integral realização dos serviços;

4.1.6. Apresentar relatórios periódicos, parcial/mensal e final, por escrito e mídia.

4.1.7. Não divulgar documentos, relatórios, informações e demais dados fornecidos à CONTRATADA em razão da necessidade da execução dos serviços;

4.1.8. Comunicar expressamente à CONTRATANTE eventuais problemas durante a execução dos serviços objeto deste ajuste, devendo, também, implementar a solução definida pelas partes;

4.1.9. Responder por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária, civil ou comercial decorrentes da execução deste contrato;

4.1.10. Responder por qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que ocasionada por empregado, preposto ou contratado;

4.2. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.2.1. Remunerar os serviços da CONTRATADA conforme disposto na Cláusula Segunda;

4.2.2. Acompanhar o desenvolvimento das atividades, efetuando a supervisão dos trabalhos conforme disposto em cada etapa, através do seu Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua (Comitê PopRua);

4.2.3. Garantir o acesso às informações que se fizerem necessárias para que os serviços possam transcorrer normalmente, sem interrupções.

4.2.4. A CONTRATANTE deverá fornecer as informações, relatórios, documentos e dados necessários, para a elaboração e desenvolvimento dos trabalhos, sempre que solicitada pela CONTRATADA; 

4.3. Por motivo de força maior, devidamente justificado e com a concordância expressa da CONTRATANTE poderá haver substituição temporária dos elementos da equipe da CONTRATADA no decorrer da execução do ajuste, devendo cessar a substituição assim que forem sanadas as razões que lhe forem causa.

4.4. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA.

4.5. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à       CONTRATADA.

4.6. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste ajuste e das disposições legais que o regem.
CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A execução do serviço contratado será acompanhado e fiscalizado pela servidora Dayane Aparecida Fanti Tangerino, RF 814.699-3, e em caso de ausência, substituída pela Servidora Virginia Luz Schmidt, RF 814.609-8 ambas da Coordenação de Política para a População em Situação de Rua da SMDHC/PMSP, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873/14.

5.2. O acompanhamento do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade do fiscal, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de execução dos serviços, onde deverá constar se o serviço foi realizado a contendo.

5.3. A gestão do Contrato ficará ao encargo da Coordenação de Política para a População em Situação de Rua, entendendo se como a Gestão os serviços gerais administrativos deste da formação até o término do contato, conforme art. 2º, do Decreto nº 54.873/14.

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL E DAS PENALIDADES

6.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/20 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

6.2. Ocorrendo recusa em assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do ajuste.

6.3. Serão aplicadas ainda as seguintes penalidades:

6.3.1. Advertência;

6.3.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução parcial, assim considerada a apresentação parcial do produto do serviço contratado;

6.3.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total;

6.3.4. Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 2 (dois) anos com a PMSP, a critério da administração nas hipótese previstas nos itens 6.2;

6.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da Contratada apenada. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da SMDHC. Não havendo pagamento pela Contratada, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROPRIEDADE DOS RESULTADOS E DA DIVULGAÇÃO
7.1. Ficam os Bancos de Dados e Informações resultantes deste Contrato protegidos pelo direito autoral, garantindo-se aos autores (SUR Ltda. e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura Municipal de São Paulo – SMDHC/PMSP) os direitos conexos, inclusive quanto a sua participação em eventual uso e exploração econômica dos resultados da consecução do objeto deste contrato, respeitada a nomeação do autor. 

7.1.1. Os dados, informações, documentos, relatórios e publicações decorrentes do presente instrumento, deverão registrar, em destaque, a fonte de origem das informações, ou seja, SUR Ltda. e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura Municipal de São Paulo – SMDHC/PMSP, podendo os Partícipes utilizarem tais produtos em benefício próprio, sendo vedada esta autorização a terceiros, assim como a alteração dos conteúdos analíticos dos produtos sem assentimento expresso das Partícipes.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
8.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES FINAIS
9.1. Qualquer alteração deste Contrato dar-se-á nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, através da formalização de Termos Aditivos que constituir-se-ão em partes integrantes do presente.  

9.2. Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Municipal No. 13.278/02 e Lei Federal No. 8.666/93 e alterações posteriores.

9.3. Executado o Contrato, procederá a CONTRATANTE ao recebimento definitivo de seu objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, contendo declaração expressa de sua adequação às cláusulas avençadas.

9.4. No exercício de 2014, as despesas correrão por conta da dotação orçamentária pertinente;

9.5. Fica proibida a subcontratação, no todo ou em parte do objeto do contrato.

9.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pela parte CONTRATANTE e testemunhas.
São Paulo, 27 de Fevereiro de 2015.

___________________________________

ROGÉRIO SOTTILI

SECRETÁRIO MUNICIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
_____________________________________

JORGE BROIDE

SUR LTDA
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